
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.457 - SC (2015/0192827-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DISTRIBUIDORA OURODONE LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ILEGITIMIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
2. A alegação da empresa sobre a afronta do art. 28, § 7º, da Lei 8.212/1991; do 
art. 74 da Lei 9.430/1996 e dos arts. 28 e 29, § 3º, da Lei 8.213/1991, a despeito 
da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo acórdão 
recorrido. Dessa forma, inobservou-se o requisito do prequestionamento. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Os temas ventilados no recurso não merecem prosperar, porquanto estão em 
dissonância com a jurisprudência pacífica do STJ, representada pelo REsp 
812.871/SC/RS, julgado no rito dos Recursos Repetitivos, Relator Min. Mauro 
Campbell Marques, que decidiu caber contribuição previdenciária sobre o décimo 
terceiro salário (gratificação natalina).
4. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido..

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 1º de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.457 - SC (2015/0192827-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DISTRIBUIDORA OURODONE LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl.  

182, e-STJ): 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO.

É legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre os 
valores recebidos a título décimo-terceiro salário.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 204-206, e-STJ).

A recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 458 

e 535 do CPC; dos arts. 5º, II, 7º, XVII, 150, II, 195, I, "a", e 201, II, da CF; do art. 28, 

caput, e § 7º, da Lei 8.212/1991; do art. 74 da Lei 9.430/1996 e dos arts. 28 e 29, § 3º, da 

Lei 8.213/1991.

Aduz que o acórdão é omisso, porquanto deixou de impugnar diversas 

questões suscitadas nos autos (fl. 238, e-STJ).

Registra que a contribuição previdenciária incidente sobre a gratificação natalina 

é inexigível (fl. 238, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 268-270, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.457 - SC (2015/0192827-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.8.2015.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
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inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

 A indicada afronta do art. 28, § 7º, da Lei 8.212/1991; do art. 74 da Lei 

9.430/1996 e dos arts. 28 e 29, § 3º, da Lei 8.213/1991 não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
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manteve-se praticamente inalterado. Logo, não houve violação do art. 535 do 
CPC, uma vez que a Corte de origem utilizou-se de fundamentos suficientes para 
solucionar a controvérsia.

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

(...)
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Não se pode conhecer, em regra, de Recurso Especial que 
indica ofensa a comando de resolução, por não estar esta espécie de ato 
normativo compreendida na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 
apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

(...)
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

Os temas ventilados no recurso não merecem prosperar, porquanto estão em 

dissonância com a jurisprudência pacífica desta Corte, representada pelo REsp 

812.871/SC/RS, DJe 25.10.2010, julgado no rito dos Recursos Repetitivos, Relator Min. 

Mauro Campbell Marques, que decidiu que cabe contribuição previdenciária sobre o décimo 

terceiro salário (gratificação natalina). A propósito: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. PRECEDENTES.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é 
pacífica no sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) 
integra o salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é 
legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 
688/STF).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1435252/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/04/2015).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. INAPTIDÃO.

1. Embora o Superior Tribunal de Justiça tenha consolidado 
jurisprudência no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba 
salarial, relativamente à incidência da exação sobre o décimo terceiro salário 
proporcional no aviso prévio indenizado, prevalece o entendimento firmado em 
sede de recurso repetitivo, de que o décimo terceiro salário (gratificação natalina) 
integra o salário de contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária.

2. Decisões monocráticas trazidas como paradigmas na 
divergência jurisprudencial invocada se mostram imprestáveis à caracterização do 
dissídio, nos termos dos arts. 546, inciso I, do Código de Processo Civil, 266 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 105, inciso III, alínea "c", da 
Constituição Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1379550/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Quanto à incidência de Contribuição Previdenciária Patronal 

Documento: 1436281 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/11/2015 Página  6 de 4



 
 

 

sobre o 13º salário (gratificação natalina), o STJ tem entendido que, por possuir 
caráter permanente, integra a base de cálculo do salário de contribuição. 
Portanto, a remuneração a título de gratificação natalina sujeita-se à incidência da 
Contribuição Previdenciária.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar 
a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1490374/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2015).

Por tudo isso, conheço em parte do  Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0192827-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.547.457 / SC

Números Origem:  50243289720144047200  SC-50243289720144047200

PAUTA: 01/09/2015 JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRIBUIDORA OURODONE LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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